
 
 

 
AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 695.198 - RJ (2015/0097832-3)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : TAP MANUTENCAO E ENGENHARIA BRASIL S/A 
ADVOGADO : WILLIAM FIGUEIREDO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO RUBEN BERTA 
ADVOGADO : DANIEL CAETANO FERNANDES DA LUZ 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. APLICAÇÃO DE MULTA 
COMINATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 372/STJ. POSSIBILIDADE DE BUSCA E 
APREENSÃO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Súmula 372/STJ: "Na ação de exibição de documentos, não cabe a aplicação de multa 
cominatória".
2. No caso dos autos, a cominação da veracidade dos fatos não surtirá o efeito pretendido 
em relação ao pedido satisfatório. Assim, após o transcurso do prazo legal, a recusa poderá 
ensejar a medida de busca e apreensão dos documentos pretendidos, inclusive com o uso 
de força policial, ainda que os documentos estejam em posse de terceiro, conforme dispõe o 
art. 362 do CPC. Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha (Presidente), Paulo 
de Tarso Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 23 de fevereiro de 2016 (data do julgamento).

Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 695.198 - RJ 
(2015/0097832-3)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Cuida-se de agravo regimental interposto por TAP Manutenção e Engenharia 

Brasil S.A. contra decisão monocrática de minha relatoria, a qual reconsiderou a decisão 

do Ministro Presidente do STJ para conhecer do agravo do art. 544 do CPC a fim de dar 

parcial provimento ao recurso especial, para afastar a incidência da multa cominatória 

aplicada na ação de exibição de documentos.

A decisão está assim ementada (e-STJ, fls. 448-456):

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO CAUTELAR. TEMPESTIVIDADE DO APELO NOBRE. 
COMPROVAÇÃO DO FERIADO LOCAL. POSSIBILIDADE EM 
AGRAVO REGIMENTAL. RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. MULTA DIÁRIA. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 372/STJ. PRESUNÇÃO DE 
VERACIDADE DOS FATOS. INAPLICABILIDADE NO CASO. 
POSSIBILIDADE DE BUSCA E APREENSÃO DOS DOCUMENTOS. 
AGRAVO CONHECIDO PARA DAR PARCIAL PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões (e-STJ, fls. 459-465), a agravante alega a inaplicabilidade 

da Súmula 372/STJ, ao argumento de que a presente ação cautelar de exibição de 

documentos é satisfativa, e a aplicação de multa cominatória é a única forma de se 

alcançar o resultado pretendido.

Impugnação às fls. 481-494 (e-STJ).

É o relatório.
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 695.198 - RJ 
(2015/0097832-3)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

Os argumentos trazidos pela insurgente não são capazes de modificar as 

conclusões da decisão combatida, a qual merece prevalecer por seus próprios 

fundamentos.

Com efeito, conforme já consignado pela deliberação unipessoal, a 

jurisprudência desta Corte Superior entende que, em se tratando de documento comum às 

partes, não se admite a recusa de exibi-lo, notadamente quando a parte tem a obrigação 

de mantê-lo enquanto não prescrita eventual ação sobre ele. 

A propósito: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - MEDIDA 
CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS - 
PREQUESTIONAMENTO - AUSÊNCIA - DEVER DE EXIBIÇÃO DE 
DOCUMENTOS CONFIGURADO - DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - 
IMPROVIMENTO. I - (...). II - Conforme assente jurisprudência desta 
Corte, tratando-se de documento comum às partes, não se admite a 
recusa de exibi-lo, notadamente quando a instituição recorrente tem a 
obrigação de mantê-lo enquanto não prescrita eventual ação sobre 
ele. III - Verifica-se que o titular da conta tem interesse processual 
para ajuizar ação de prestação de contas, independentemente de 
prova de prévio pedido de esclarecimento ao banco e do fornecimento 
de extratos de movimentação financeira. Precedentes. IV - O 
agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 
conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios 
fundamentos. V - Agravo Regimental improvido. (AgRg no Ag 
1325670/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 28/09/2010, DJe 13/10/2010)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
CAUTELAR. EXIBIÇÃO DE EXTRATOS BANCÁRIOS. INTERESSE DE 
AGIR. 1. Em se cuidando de relação jurídica entre instituição 
financeira e depositário em caderneta de poupança, este tem 
interesse de agir no pedido de exibição de documentos, ainda que 
aquela tenha lhe enviado extratos bancários e não haja pedido 
administrativo prévio. 2. Há plausibilidade no direito de exibição de 
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extratos bancários, uma vez que esta Corte reconhece o dever que as 
instituições financeiras têm de exibir documentos comuns às partes, 
enquanto não estiver prescrita a eventual ação sobre ele. 3. Agravo 
regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 95.573/SP, 
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
20/06/2013, DJe 01/08/2013)

Ademais, o entendimento do STJ, firmado no julgamento do recurso 

representativo de controvérsia REsp n. 1.094.846/MS, consolidou a orientação de que a 

presunção de veracidade ficta se aplica na hipótese de incidente de exibição de 

documentos. 

Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. POUPANÇA. AÇÃO 
CONDENATÓRIA. CORREÇÃO MONETÁRIA. DIFERENÇAS. 
INCIDENTE DE EXIBIÇÃO DE CONTRATO. RECUSA INJUSTIFICADA. 
PRESUNÇÃO DE VERACIDADE. ART. 359 DO CPC. 1. A ausência de 
discussão acerca dos índices de correção monetária aplicados em 
cadernetas de poupança decorrentes de Planos Econômicos afasta o 
sobrestamento do feito determinado pelo egrégio Supremo Tribunal 
Federal. 2. Em se cuidando de relação jurídica entre instituição 
financeira e consumidor de serviços bancários, presumem-se 
verídicos os fatos alegados na falta de exibição incidente de 
documento. Embora não caiba a multa pelo descumprimento, que na 
hipótese não foi cogitada, o efeito da não exibição de extratos, ou da 
ilegitimidade da recusa, é ter como verdadeiros os fatos que a parte 
adversa quer provar, nos termos do art. 359 do CPC. 3. Há 
plausibilidade no direito de exibição de extratos bancários, uma vez 
que esta Corte reconhece o dever que as instituições financeiras têm 
de exibir documentos comuns às partes, enquanto não estiver 
prescrita a eventual ação sobre ele. 4. Agravo regimental a que se 
nega provimento. (AgRg no REsp n. 1.291.288/SP, Relatora Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 3/2/2015, 
DJe 10/2/2015)

CIVIL. PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. EXTRATOS 
BANCÁRIOS. SUSPENSÃO DO PROCESSO. DESCABIMENTO. 
INTERESSE DE AGIR. VERACIDADE FICTA. PRESUNÇÃO. 
POSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA. 1. O STF determinou a 
suspensão de todos os processos em trâmite no País que tenham por 
objeto a discussão sobre expurgos inflacionários decorrentes de 
planos econômicos. No presente caso, o recurso especial trata de 
matéria diversa (obrigação de a instituição financeira exibir os extratos 
bancários), portanto, desnecessária a pretendida suspensão. 2. 
Compete à instituição financeira exibir os extratos bancários 
necessários à comprovação das alegações do correntista referentes a 
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expurgos inflacionários em caderneta de poupança, desde que se 
demonstre, com indícios mínimos, a existência da contratação no 
período equivalente à data dos extratos requeridos (REsp 
1.133.872/PB, SEGUNDA SEÇÃO, Rel. Min. MASSAMI UYEDA, DJe de 
28/3/2012). 3. O STJ pacificou o entendimento segundo o qual, em 
exibição incidental de documentos, cabe a presunção de veracidade 
ficta dos fatos que a parte adversa pretendia comprovar com a 
juntada dos documentos solicitados (art. 359 do CPC), cujas 
consequências serão avaliadas, pelo juízo de origem, em conjunto 
com as demais provas produzidas nos autos. 4. Agravo regimental a 
que se nega provimento. (AgRg no AREsp n. 424.698/SP, Relator 
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 
9/12/2014, DJe 16/12/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. RECONHECIMENTO DE CONTRATO DE 
DISTRIBUIÇÃO DE CARTÕES TELEFÔNICOS COM CLÁUSULA DE 
EXCLUSIVIDADE. INCIDENTE DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. 
PRESUNÇÃO DE VERACIDADE. SÚMULA N. 83 DO STJ. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 211 DO STJ E 282 DO STF. 
AUSÊNCIA DE JUÍZO DE VALOR. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULAS N. 
283 E 284 DO STF. 1. Em ação de exibição incidental de documentos, 
ante a não apresentação de documento, é possível presumir a 
veracidade ficta do fato que se pretendia comprovar, a teor do art. 
359 do CPC, cujos efeitos serão analisados pelo juiz da causa com 
base no conjunto de provas constantes dos autos. Incidência da 
Súmula n. 83/STJ. 2. Aplicam-se as Súmulas n. 211 do STJ e 282 do 
STF quando a questão suscitada no recurso especial não foi 
apreciada pela Corte de origem. 3. O acesso à via excepcional, nos 
casos em que o Tribunal a quo, apesar da oposição de embargos 
declaratórios, não soluciona a omissão apontada, depende da 
veiculação, nas razões do recurso especial, de ofensa ao art. 535 do 
Código de Processo Civil. 4. É deficiente a argumentação que não 
guarda correlação com o decidido nos autos, deixando de impugnar a 
fundamentação do julgado. Súmulas n. 283 e 284 do STF. 5. Agravo 
regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 1.391.525/PE, Relator 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
25/11/2014, DJe 12/12/2014)

Dessa forma, o acórdão recorrido contrariou a jurisprudência desta Corte 

Superior, sedimentada no enunciado n. 372 da Súmula de jurisprudência do STJ, o qual 

dispõe que "na ação de exibição de documentos, não cabe a aplicação de multa 

cominatória". O afastamento da sanção se justifica pela sua incompatibilidade com a ação 

cautelar de exibição de documentos, pois suficiente à autora a presunção de veracidade 

que o provimento da ação, como elemento probante, fornece ao processo principal (ut 
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REsp 981706/SP, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado 

em 09/10/2007, DJ 12/11/2007 p. 236).

Entretanto, oportuno ressaltar que na hipótese dos autos, apesar da 

insurgente se negar a apresentar os documentos pretendidos pela autora, a cominação da 

veracidade dos fatos não surtirá o efeito pretendido em relação ao pedido satisfatório. 

Assim, ao contrário do que afirma a agravante, diante dos fatos aduzidos nos 

autos, após o transcurso do prazo legal, a recusa poderá ensejar a medida de busca e 

apreensão dos documentos pretendidos, inclusive com o uso de força policial, ainda que 

os documentos estejam em posse de terceiro, conforme dispõe o art. 362 do CPC. 

Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE 
DOCUMENTO. DOCUMENTO COMUM. SERVIÇO DE TELEFONIA. 
DISK AMIZADE. SERVIÇO PRESTADO POR TERCEIRO E COBRADO 
PELA CONCESSIONARIA DE TELEFONIA. DOCUMENTOS COMUNS 
EM VIRTUDE DAS RELAÇÕES JURÍDICAS COLIGADAS. NEGATIVA 
DE EXIBIÇÃO. MULTA COMINATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE (SÚMULA 
372/STJ). PRESUNÇÃO DE VERACIDADE. INAPLICABILIDADE. 
BUSCA E APREENSÃO, SEM PREJUÍZO DA RESPONSABILIDADE 
POR CRIME DE DESOBEDIÊNCIA (ART. 362 DO CPC). 
1. O Art. 844 do Código de Processo Civil ao tratar da ação cautelar 
de exibição estabelece que "tem lugar, como procedimento 
preparatório, a exibição judicial: [...] II - de documento próprio ou 
comum, em poder de co-interessado, sócio, condômino, credor ou 
devedor; ou em poder de terceiro que o tenha em sua guarda, como 
inventariante, testamenteiro, depositário ou administrador de bens 
alheios". 
2. O "documento comum" a ser objeto de exibição não se limita 
necessariamente aos pertencentes ao requerente da medida, 
alcançando também aqueles referentes as relações laterais que digam 
respeito a seus interesses. 
3. No caso, há um elo direto nas obrigações pactuadas, cujos efeitos 
são totalmente interligados, havendo uma relação concertada entre a 
empresa de telefonia e a prestadora do "Disk Amizade" no tocante à 
disponibilização e cobrança dos serviços, sendo coligadas 
economicamente, integrantes de um mesmo e único negócio por ação 
conjunta, havendo conexão e entrelaçamento de suas relações 
jurídicas. 
4. Os contratos coligados são aqueles que, apesar de sua autonomia, 
se reúnem por nexo econômico funcional, em que as vicissitudes de 
um podem influir no outro, dentro da malha contratual na qual estão 
inseridos. "Por força de disposição legal, da natureza acessória de um 
deles ou do conteúdo contratual (expresso ou implícito), encontram-se 
em relação de dependência unilateral ou recíproca" (MARINO, 
Francisco Paulo de Crescenzo. Contratos coligados no direito 
brasileiro. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 99). Nesse passo e em uma 
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perspectiva funcional dos contratos, deve-se ter em conta que a 
invalidade da obrigação principal não apenas contamina o contrato 
acessório (CC, art. 184), estendendo-se, também, aos contratos 
coligados, intermediário entre os contratos principais e acessórios, 
pelos quais a resolução de um influenciará diretamente na existência 
do outro. 
5. "Na ação de exibição de documentos, não cabe a aplicação 
de multa cominatória." Súmula 372/STJ. 
6. No caso, tanto o magistrado de piso como o Tribunal de 
Justiça entenderam pela possibilidade de aplicação de multa 
cominatória pelo não cumprimento da ordem judicial, no 
importe de R$ 100,00 (cem reais) ao dia. Ocorre que a 
recorrente se nega a apresentar a documentação, sendo que a 
cominação da veracidade dos fatos não trará o efeito 
pertinente ao pleito satisfatório almejado, até porque não 
articulados ainda todos os fatos de eventual demanda 
condenatória na petição inicial da medida cautelar. Assim, 
diante do contexto, a recusa poderá dar ensejo a medida de 
busca e apreensão, sem prejuízo da responsabilidade por 
crime de desobediência (CPC, art. 362). 
7. Recurso especial parcialmente provido para afastar a incidência da 
multa cominatória imposta. (REsp 1141985/PR, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 
07/04/2014 - grifei)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CAUTELAR DE 
EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. MULTA DIÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 372/STJ. 
1. Em sede de ação cautelar de exibição de documentos, não 
cabe a aplicação da multa cominatória prevista no art. 461 do 
CPC. Súmula 372/STJ.
2. Se a documentação estiver na posse de terceiros, cabível a 
busca e apreensão, inclusive mediante uso de força policial, 
tudo sem prejuízo da responsabilização por crime de 
desobediência, nos termos do artigo 362 do CPC.
3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa. (AgRg no 
REsp 1151817/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 05/06/2012, DJe 15/06/2012 - grifei)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2015/0097832-3 AREsp 695.198 / RJ

Números Origem:  00158333420118190207  158333420118190207  201524554156  2141991188610

EM MESA JULGADO: 23/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS ALPINO BIGONHA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO RUBEN BERTA
ADVOGADO : DANIEL CAETANO FERNANDES DA LUZ
AGRAVADO : TAP MANUTENCAO E ENGENHARIA BRASIL S/A
ADVOGADO : WILLIAM FIGUEIREDO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Prestação de Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TAP MANUTENCAO E ENGENHARIA BRASIL S/A
ADVOGADO : WILLIAM FIGUEIREDO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO RUBEN BERTA
ADVOGADO : DANIEL CAETANO FERNANDES DA LUZ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha (Presidente), Paulo de Tarso 
Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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